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Resumo: Este artigo tem como objetivo geral entender as múltiplas dimensões das

questões relacionadas à saúde mental de alunos de graduação e pós-graduação na

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH-USP). Relacionando com

o as transformações estruturais e institucionais do Ensino Superior se apresentam para

os discentes da FFLCH (seja pelos efeitos do neoliberalismo na academia,

mercantilização e corporatização da universidade, concorrência e competitividade

generalizadas, precarização das condições de trabalho e pesquisa, cortes sistemáticos de

recursos, inefetividade das políticas de permanência e de saúde mental, dentre outros

fenômenos) e como afetam a saúde mental discente. Procura-se entender como tais

mudanças vêm se desenvolvendo no nível dos discentes, em sua condição subjetiva.
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Introdução

Em 2017, a Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP) registrou

ao menos seis tentativas de suicídio (Collucci, 2017). Naquele mesmo ano foram

registrados dois suicídios consumados em outras unidades da universidade, na

Faculdade de Veterinária e no Instituto de Ciências Biomédicas. Neste último caso, um

aluno de doutorado se suicidou no laboratório no qual trabalhava, deixando, numa lousa

que havia no local, uma mensagem em que relatava estar cansado de tentar, de ter

esperança, de viver. A mensagem terminava com a expressão em inglês "I'm just done"

(Moraes, 2017).

Em 2018, mais quatro casos de suicídio de alunos foram registrados, dois alunos

da FFLCH, um da Escola Politécnica e um da Escola de Engenharia de São Carlos. Tais

ocorrências levaram à mobilização novamente em torno da discussão sobre saúde

mental no meio acadêmico, juntamente com a criação de um Escritório de Saúde Mental

(ESM) na universidade. A criação do Escritório representou um marco na história da

1 “Trabalho apresentado na 33ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 28 de agosto a
03 de setembro de 2022.”
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universidade, já que é a primeira vez que foi desenvolvida institucionalmente uma

ferramenta unificada de assistência psicológica. Até então, apenas algumas Faculdades

ofereciam assistência por iniciativas próprias. Agora, todos os estudantes de quaisquer

campi da USP poderiam ter acesso (Vieira, 2018). Contudo, a grande demanda pelo

serviço surpassa as condições atuais2.

No primeiro semestre de 2021, cinco estudantes de graduação da FFLCH tiraram

suas próprias vidas, apenas três casos foram reconhecidos pela instituição até o

momento. Um deles foi o caso emblemático de Ricardo, um aluno negro da Geografia

que se jogou do alto da moradia estudantil, onde era morador, em maio do ano passado.

Recebia atendimento do ESM desde 2019 (Palhares, 2021), um dos lugares em que ele

relatava sofrer racismo pelos colegas de curso e até mesmo por docentes. O estudante

chegou a avisar diferentes órgãos e serviços da universidade que iria se suicidar nas

escadas do bloco que residia estudantil, mas nenhuma atitude institucional foi tomada

para prevenir sua morte, nem mesmo a Guarda Universitária presente durante o ocorrido

estava preparada para tomar alguma ação (UneAfro, 2021). A repercussão de sua morte

fez com que colegas, amigos e familiares fizessem um cortejo em sua memória, na

Praça do Relógio da USP, onde os participantes apontaram negligência por parte da

universidade e questionaram a omissão da instituição, com cartazes com dizeres como

“A USP adoece e mata” e “A culpa é da USP” (Camargo, 2021).

Acredito que esse processo de publicização do sofrimento psíquico é um

desdobramento, nem sempre muito explícito, dos eventos que ocorreram em 2014,

quando se iniciou a publicização de casos de agressão sexual, de gênero, racial,

LGBTfobia e trote nas faculdades paulistas, gerando a CPI das Violações dos Direitos

Humanos nas Faculdades Paulistas. Ali, uma comissão de deputados paulistas realizou

uma “devassa” contra formas de desrespeito aos direitos humanos em universidades

públicas e privadas de SP (Araújo, 2014) - CPI que foi objeto de minha primeira

iniciação científica3 (Piva, 2018; 2019a; 2019b; 2020). Como afirma Almeida (2019a,

2019b), a classificação de um ato como violência varia de acordo com determinadas

categorias culturalmente hegemônicas. A repercussão midiática desses casos promoveu

3 Título do projeto: “As narrativas midiáticas e a construção das categorias de violência sexual: uma
análise a partir dos casos das faculdades paulistas” (2017-2018). Orientado pela Drª Carolina Parreiras.
Agradeço ao CNPq pelo auxílio oferecido para o desenvolvimento da pesquisa.

2 Este problema não é exclusivo do ESM, a Clínica-Escola Psicológica Profº Durval Marcondes, gerida
pelo Instituto de Psicologia da USP, oferece há mais de 50 anos apoio psicológico gratuito, não só para a
comunidade USP como também para a comunidade, o que ocasiona numa grande procura que supera
também a oferta. Desse modo, é importante frisar que tal serviço não se configura como uma assistência
psicológica voltada especialmente para questões específicas do convívio universitário.
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a nomeação pública de certas práticas como estupro, abuso e violência sexuais, práticas

que, até pouco tempo atrás, não eram necessariamente significadas desta forma

(Almeida e Marachini, 2017).

O sofrimento psíquico discente não é uma problemática exclusiva da USP, nem do

âmbito universitário nacional, mas global. Há um crescente volume de pesquisas, das

mais variadas áreas de conhecimento, que tem voltado sua atenção para a problemática

segundo as especificidades de cada contexto local e institucional. Flaming (2021)

destaca que muito se sabe sobre o que deu errado no Ensino Superior mundial desde a

ascensão do neoliberalismo, porém pouca atenção foi dada para o peso psicológico e

emocional que os constantes cortes de verbas e a introdução da tecnocracia e da

corporatização tiveram sobre a vida dos docentes e discentes. Para Gill (2009),

exaustão, stress, sobrecarga, insônia, ansiedade, vergonha, culpa e sentimentos de

deslocamento fazem parte da vida acadêmica hoje. Tais sentimentos, enquanto

experiências afetivas corporificadas, ocupam uma posição de sigilo e silêncio. Apesar

de serem sentimentos ordinários e cotidianos, permanecem, em grande parte, secretos e

silenciados nos espaços públicos da academia. Só são falados em momentos breves, em

conversas de corredor, intervalos e conversas entre amigos. Nisso tendem a ser tratadas

como experiências individuais e pessoais, enquadrado dentro de um discurso

extremamente individualista, ao invés de características estruturais da universidade

contemporânea.

No caso específico desta pesquisa, as narrativas sobre sofrimentos psíquicos de

graduandos e pós-graduandos da FFLCH não habitam as estatísticas e só ganharam o

espaço do dizível em situações extraordinárias, ainda que elas habitem o ordinário

(Parreiras, 2018). Como defende Maluf (2010), se desejamos apreender como o

sofrimento psíquico tem incidido sobre as vivências universitárias, não podemos nos

prender apenas aos eventos críticos, é preciso descer ao ordinário, ao nível do cotidiano,

para as diferentes formas que esse sofrimento é corporificado e vivenciado. São pelas

falas, relatos e narrativas desses estudantes sobre suas experiências de aflição,

sofrimento e adoecimento, sobre seus itinerários e estratégias de alívio, que articulam-se

com outras dimensões da experiência e da existência social. É preciso tratar dos

aspectos afetivos e psicossociais da vida na academia contemporânea, abrir uma

exploração dos caminhos pelos quais tais experiências são posicionadas segundo

gênero, classe, raça, sexualidade, dentre outros. Assim como, os regimes de iniquidade

na academia, das práticas interrelacionadas, processos, ações e significados que
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resultam e mantêm iniquidades segundo os marcadores sociais, para entender como

formas mais complexas de discriminação e iniquidade estão surgindo e sendo mantidas

neste ambiente em particular (Gill, 2017). Parte-se do entendimento de que há a junção

dos mais diversos fatores sociais, como os marcadores sociais da diferença, que

apontam uma maior suscetibilidade de sofrimento psíquico de alguns grupos em

detrimento de outros (Piva, 2021a, 2021b, 2022).

Este artigo se baseia nos desenvolvimentos de dois projetos: o primeiro, a

iniciação científica “O adoecimento psíquico na graduação: uma análise antropológica

do sofrimento psíquico na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas

(FFLCH-USP)”4 que fiz entre abril de 2020 e março de 2021 sob orientação da Heloisa

Buarque de Almeida (Piva, 2021a, 2021b, 2022); e o projeto de mestrado que venho

realizando desde 2021. Tal projeto é uma continuação e uma ampliação do anterior.

O Sofrimento Psíquico Sob o Olhar Antropológico

Segundo Le Breton (2013), a dor e o sofrimento não são simplesmente íntimos,

são também impregnados pelo social, cultural e relacional, são fruto de uma educação,

isto é, não escapam ao vínculo social. Desse modo, a saúde como objeto da antropologia

não se constitui pela determinação do que é saúde ou doença, normal ou patológico,

mas é por intermédio do que os sujeitos, numa determinada configuração cultural,

pensam e vivem com essas classificações psiquiátricas de si (Sarti, 2010). O sofrimento

psíquico é um fenômeno complexo, que envolve dimensões e relações de múltipla

causalidade. Fassin (2012) defende que o sofrimento não é só uma categoria psicológica

ou fisiológica, mas também uma construção contemporânea e política, no sentido da sua

entrada na esfera pública e ter se tornado um problema político. Representações

culturais do sofrimento são apropriadas pela cultura popular e por instituições para

propósitos morais e políticos. Essas representações moldam o sofrimento como uma

forma de experiência social, isto é, como algo que é aprendido, compartilhado e, pode

ser, contradito. Assim, o que representamos e como nós representamos prefiguram o que

será ou não feito para intervir (Kleinman, Das e Lock, 1997).

O sofrimento hoje é uma linguagem do presente, uma “economia moral”. Nos

termos de Fassin (2015), a economia moral se refere à produção, circulação e

apropriação de valores e afetos em relação a um determinado problema social que,

4A pesquisa teve apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo: Processo:
2019/27798-9.
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consequentemente, caracteriza um momento histórico particular e um mundo social

específico a maneira que esse problema é constituído e entendido coletivamente. Os

valores e afetos definem “sentimentos morais” de um humanitarismo que direciona

nossa atenção ao sofrimento dos outros, principalmente dos mais vulneráveis, e nos

fazem querer remediá-lo. Tais sentimentos se tornaram uma força essencial na política

contemporânea, eles sustentam  discursos e legitimam práticas de governo.

São formas de governo para manejar populações e indivíduos que enfrentam

situações de desigualdade, contextos de violência e experiências de sofrimento. Ao

longo deste artigo, ao tratar de sofrimento psíquico, não me refiro apenas à transtornos

mentais, isto é, às categorizações biomédicas e psicopatológicas, mas também ao

conjunto diverso de reações de mal-estar, sofrimento, adoecimento, tristeza, aflição, dor,

desconforto, estresse, angústia, tensão e afins diante de algum evento, situação, contexto

que o sujeito possa se defrontar durante certo momento da vida.

O sofrimento na universidade evidencia não só as pressões, contradições e

impasses da vida universitária, mas também a metamorfose estrutural da sociedade

gerada pelo neoliberalismo. Entendo aqui que o sofrimento psíquico no ambiente

universitário envolve dimensões individuais, socioestruturais, coletivas e institucionais,

assim como argumentado por Leão, Ianni, Goto (2019a; 2019b). Sendo assim, o

sofrimento tanto pode estar relacionado a (a) trajetória pessoal: seja uma reação

psicoemocional diante de algum evento ou contexto difíceis, diagnóstico

psicopatológico e afins); (b) questões coletivas envolvendo os diversos marcadores

sociais da diferença (raça, classe, gênero, sexualidade, dentre outros) que fazem a

intermediação subjetiva entre o individual e o coletivo; (c) mudanças estruturais das

condições de vida decorrentes do neoliberalismo, de redistribuição econômica, de

reconhecimentos culturais e históricos, do acesso à saúde, à moradia, à alimentação, à

educação e toda uma série de efetivação de direitos; (d) pode estar relacionado

diretamente ao contexto institucional universitário (global e nacional), da

mercantilização e corporatização da universidade pública, precarização das condições

de trabalho e pesquisa, cortes sistemáticos de recursos, falta e inefetividade de políticas

de permanência e de saúde mental, dentre outras problemáticas. Essas quatro dimensões

são indissociáveis, multideterminantes e multideterminadas, se relacionam e se

determinam mutuamente para além do quadro específico do sofrimento mental.

Os marcadores sociais da diferença (Cancela, Moutinho e Simões, 2015; Saggese,

Marini, Lorenzo, Simões e Cancela, 2018) referem-se à abordagem interseccional que
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provém do feminismo negro estadunidense (Collins, 2019; Lorde, 2019). Davis (2018)

defende que a interseccionalidade é um projeto político e interdisciplinar em defesa a

uma perspectiva sobre as experiências singulares de se viver como mulher negra, de seu

compartilhamento de perspectivas comuns. Contudo, o grande diferencial é que tal

ferramenta não se restringe aos marcadores de raça e gênero, sempre leva em conta a

grande variedade e pluralidade de outros marcadores sociais, como os de classe,

nacionalidade, religião, idade e orientação sexual. Essas marcações sociais da diferença

não estão completamente isoladas, nem constituem distintos reinos de experiência, mas

existem “em” e “através” da relação que constituem entre si (McClintock, 2010)

Na realidade social, como salienta Fraser (2001), toda luta por justiça social

implica duplamente demandas por mudanças culturais e econômicas, isto é, demandas

por reconhecimento (Honneth, 2015) - lutas em torno dos marcadores sociais da

diferença - e por redistribuição econômica. Ambas estão enraizadas em processos e

práticas que sistematicamente prejudicam alguns grupos em detrimento de outros. Se

por um lado, observa-se na última década que um processo significativo de

democratização dos campi nacionais está em curso, principalmente quando olhamos

para marcadores sociais da diferença como raça, gênero e classe; por outro, isso não

pode ser dissociado de questões que envolvam a permanência na universidade, sendo a

saúde mental uma delas.

Ecclestone e Brunila (2015) defendem que o entendimento contemporâneo de

justiça social reflete um longo interesse nas dimensões psicoemocionais da iniquidade

social e a necessidade de respostas informadas coletiva e politicamente. A luta pela

justiça advoga que mudanças estruturais podem aumentar as oportunidades sociais e

melhorar as condições sociais daqueles que estão politicamente, economicamente e

socialmente em situação de desvantagem e marginalidade (Rimke, 2016). O suicídio e

sua prevenção também são questões vitais para a justiça social. Tal abordagem enfatiza

as formas pelas quais processos socioestruturais criam condições duradoras que geram e

consolidam mais fatores de risco ao suicídio para algumas pessoas do que outras,

segundo seus marcadores sociais. Promover justiça no contexto da prevenção de

suicídio significa previnir os processos sociais e as condições estruturais que interagem

com os fatores psicológicos que aumentam a ideação suicida, tentativas e mortes

(Button e Marsh, 2020).

A Institucionalização da Pesquisa no Ensino Superior Brasileiro
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Cerca de duas décadas após a constituição das primeiras universidades brasileira,

em 1951, ocorreu a criação de dois organismos que constituíram um divisor de águas no

processo de institucionalização da pesquisa e no estabelecimento da pós-graduação no

país: o Conselho Nacional de Pesquisas, CNPq (atualmente Conselho Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico), e a Campanha de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior, a CAPES5 (atualmente Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior) (Martins, 2018). A pós-graduação deveria se destinar à

formação de pesquisadores e docentes para os cursos superiores e fazer-se em dois

ciclos sucessivos, equivalentes aos de master e doctor da sistemática norte-americana,

devido sua presença no movimento de consolidação da pós-graduação e de reforma do

ensino superior brasileiro (Patrus, Shigaki, Dantas, 2018).

Em 1976, é criado o programa de avaliação de pós-graduação pela CAPES com

os intuitos gerais de criar um sistema permanente de informações sobre a pós-graduação

brasileira, regular sua expansão, credenciamento de cursos e orientar investimento das

agências federais (Patrus, Shigaki, Dantas, 2018). Contudo, foi apenas a partir de 1980

que a sistemática de avaliação da pós-graduação se firmou no país, tornando-se o centro

das preocupações (Furtado, Hostins, 2014). Na década de 1990, fortemente influenciada

pelo Pacto de Bolonha6 e pela tendência norte-americana “publique ou pereça”7, a

CAPES estabelece mudanças nas sistemáticas de avaliação da pós-graduação,

introduzindo indicadores que pudessem expressar os níveis de concorrência e

competitividade entre os programas. É também nesse período que a CAPES passou a

adotar um tempo médio de titulação de dois anos para o mestrado e quatro para o

doutorado (Fávero, Consaltér e Tonieto, 2019).

Tal reestruturação afetou não somente as Instituições de Ensino Superior, como

também os Coordenadores de Programas de Pós-Graduação, os docentes e os discentes,

que passaram a ser sujeitados a se preocupar com índices, classificações, fatores de

7 O “publish or perish” é um fenômeno que tem sua origem nos anos 1950, nos EUA. Tornou-se
mundialmente conhecido pela expressão “publique ou pereça”, significando que
professores/pesquisadores universitários que não publicassem de acordo com os parâmetros postos como
ideais pelos órgãos financiadores, pela burocracia universitária ou pelo mercado, veriam sua carreira
definhar e extinguir-se (Sguissardi, 2010).

6 O Pacto de Bolonha de 1999 foi um documento assinado por ministros da educação dos países da União
Europeia que visava a realização de ações de reestruturação do ensino superior nesses países, com o
objetivo principal de promover e elevar a competitividade nacional e internacional do sistema de ensino
superior europeu (Reis, Blundi, Pinto e Silva, 2020).

5 Dentre as principais atividades da CAPES estavam: responsabilidade de avaliação da pós-graduação
stricto sensu, acesso e divulgação da produção científica, investimentos na formação de recursos de alto
nível no país e no exterior, promoção da cooperação científica internacional, fomento da formação inicial
e continuada de professores (Martins, 2018).
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impacto, rankings, publicações e a lidar com situações que envolvem um grande grau de

competição entre os programas e entre os próprios pós-graduandos (Reis et al., 2020).

Como pontuam Serafim, Junior e Dias (2022), o novo modelo estava mais voltado à

regulação e controle do que um processo de avaliação que acompanhasse apenas a

superação e o crescimento qualitativo dos programas. Consequentemente, tal modelo

deslocou a centralidade da docência para a centralidade na pesquisa, fazendo com que a

produção intelectual ganhasse grande importância como indicador avaliativo. Portanto,

a prioridade central está em produzir ciência no sentido de participar de eventos

científicos, emitir pareceres e elaborar artigos, pois é essa produção que passa a ser

avaliada, julgada e que gera conhecimento “publicável”. Uma vez que os critérios de

avaliação, distribuição de bolsas, recursos e de inserção do pós-graduando na carreira

universitária estão fortemente atrelados à pesquisa (Reis et al., 2020).

Contudo, este não é um fenômeno nacional, como aponta Moreira (2009), nosso

sistema de avaliação da pós-graduação se inscreve numa convergência das políticas

educacionais que se promovem em diferentes países, com histórias, estruturas e

tradições distintas. Uma convergência de princípios e tecnologias comuns, de

mecanismos operacionais e de resultados semelhantes. Ao analisar o ensino superior

inglês no final do século XX, Strathern (1999) argumenta que a educação encontra-se

engolfada pela “cultura da avaliação” provinda do neoliberalismo, isto é, uma avaliação

intensificada cujo o objeto de exame não é exatamente o desempenho acadêmico dos

candidatos, mas da estrutura que viabiliza esse desempenho, as próprias instituições.

Elas que estão sob escrutínio. A educação superior se juntou tardiamente às outras

instituições públicas que, nas duas décadas do século XX, foram afetadas pela “medição

da produtividade” e tudo que ela significa em termos de procedimentos administrativos

e objetivos financeiros. De modo geral, a avaliação promove um tipo específico de

relato sobre a própria organização, pois fazer com que as instituições descrevam a si

próprias é uma forma central do sistema de avaliação de reduzir a complexidade. Não se

dá abertura para que a instituição fale em seus próprios termos porque as intenções são

sobrepostas aos objetivos.

Dentro dessa lógica avaliativa, Sguissardi (2010) chama de “produtivismo

acadêmico” o fenômeno derivado dos processos, oficiais ou não, de avaliação, de

regulação e controle, que se caracteriza pela excessiva valorização da quantidade da

produção científico-acadêmica, tendendo a desconsiderar a sua qualidade. No caso

brasileiro, o produtivismo acadêmico alimenta-se do e no processo de competição - seja
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entre universidades, programas de pós-graduação e docentes/pesquisadores -

engendrado por agências financiadoras de pós-graduação e de pesquisa que têm no

Currículo Lattes seu principal instrumento indicador de produtividade. A proeminência

a cada dia maior do produtivismo acadêmico segue a lógica do empresariamento e

mercantilização, isto é, da transformação das universidades em empresas e corporações,

nos seus moldes gerenciais. Tal modelo tem influenciado diretamente na organização

interna dos programas de pós-graduação e na vida dos pesquisadores. Nesse sentido,

como defende Moreira (2008), tais reformas não modificam apenas o que fazemos,

modificam também quem somos. O pesquisador, incorporando a lógica que se instaura,

passa a ser gestor de si, tentando constantemente adaptar-se às múltiplas demandas da

escrita acadêmica, prazos, disciplinas, publicações e afins (Reis et al., 2020). A corrida

pelos números e indicadores imprime aos programas e aos seus sujeitos o ritmo

frenético da geração de produtos (Fávero, Consaltér e Tonieto, 2019).

A Neoliberalização do Ensino Superior Público e da Vida

Se há um principal motor estruturante por trás das mudanças verificadas ao longo

das últimas décadas, é o neoliberalismo. De forma geral, entendo neoliberalismo nos

termos de Dardot e Laval (2016) como uma racionalidade. Tal racionalidade tem como

principal característica a generalização da concorrência como norma de conduta e da

empresa como modelo de subjetivação. Ademais, o neoliberalismo pode ser definido

como o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo

de governo segundo o princípio universal da concorrência. Longe de limitar-se à esfera

econômica, tende à totalização por seu poder de integração de todas as dimensões da

existência social. Assim, práticas discursivas e institucionais, no fim do século XX,

engendraram a figura do “sujeito empresarial”8, um sujeito competitivo inteiramente

imerso na competição generalizada.

Para Dias e Serafim (2015), a vitória ideológica do neoliberalismo trouxe uma

importante mudança nas relações entre a universidade e a sociedade, sobretudo porque

estas se tornaram mais facilmente permeáveis por valores atinentes ao mercado.

Oliveira (2008) defende que há um ponto de inflexão entre a ascensão do

neoliberalismo e o surto avaliatório nas universidades, um movimento em que as

práticas de avaliação formais se multiplicaram, adquirindo um peso muito maior na vida

8 Na literatura sobre neoliberalismo, tal termo por ser designado em diversas variações: sujeito
empreendedor, empreendedor de si, empresa de si mesmo, indivíduo-empresa, dentre outras.
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acadêmica. Noções como “eficiência” e “produtividade”, embora conflitantes com a

essência de boa parte das práticas acadêmicas, tornaram-se parâmetro de primeira

ordem de importância. Segundo Gill (2009), a literatura sobre as mudanças estruturais

na educação superior destaca a crescente corporatização e privatização da universidade

como um fenômeno global, tendo como transformações: a importação de modelos

corporativos de administração para a vida universitária e a reformulação da própria

natureza da educação em termos instrumentais conectados aos negócios e à economia.

A neoliberalização da Academia gerou sujeitos que precisam se automonitorar, serem

flexíveis, criativos e internalizar novas formas de auditoria e cálculo.

Safatle (2021) defende que o neoliberalismo é também uma engenharia social que

prega intervenções diretas na configuração dos conflitos sociais e na estrutura psíquica

dos indivíduos, ao promulgar um modo de intervenção social profunda nas dimensões

produtoras de conflito. Nesse sentido, os conflitos psíquicos podem também ser

compreendidos como expressões de contradições no interior dos processos de

socialização e individuação. Eles são as marcas das contradições imanentes à vida

social. Por outro lado, podemos também compreender que o culto do desempenho

produz efeitos patológicos aos quais ninguém escapa completamente. Para Dardot e

Laval (2016), a literatura clínica aponta que alguns sintomas se referem ao

definhamento dos quadros institucionais e das estruturas simbólicas nos quais os

sujeitos encontravam seu lugar e sua identidade. Esse definhamento é uma consequência

direta da substituição manifesta e geral da instituição pela empresa, a mutação da

instituição em empresa. No mesmo sentido, Ehrenberg (2010) defende que tais valores

levam a maioria das pessoas a provar sua insuficiência e conduz a formas depressivas

em grande escala. A depressão, então, seria o outro lado do desempenho, uma resposta

do sujeito à injunção de se realizar e ser responsável por si mesmo, de se superar cada

vez mais na aventura empresarial. O discurso da “realização de si mesmo” leva a uma

estigmatização dos “fracassados”, isto é, dos incapazes de aquiescer à norma social da

felicidade. O “fracasso social” é visto como uma patologia individual.

Um dos desenvolvimentos significativos do neoliberalismo na vida

contemporânea, para Hamann (2012), está no gradativo embaralhamento, inversão ou

mesmo eliminação das distinções tradicionais entre público e privado. Problemas antes

considerados mazelas sociais transferiram-se para o domínio privado: pobreza,

desemprego, falta de moradia, racismo, sexismo e heterossexismo. Todos foram

reinterpretados como questões privadas que deveriam ser atendidas pelo cultivo de
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“sensibilidades” pessoais em relação aos outros ou mesmo fortalecendo a própria

autoestima. Da mesma maneira, enfermidades e doenças são frequentemente

consideradas como um problema de perda de receita, em vez de um efeito de um

ambiente insalubre ou condições precárias. O discurso neoliberal fortalece as práticas de

promoção da plena responsabilidade dos indivíduos pela sua própria saúde e bem-estar.

Em todas as esferas da sua existência, o sujeito empresarial é exposto a riscos

vitais, dos quais ele não pode se esquivar, e a gestão desses riscos está ligada a decisões

estritamente privadas. Ser empresa de si mesmo pressupõe viver inteiramente em risco,

uma “insegurança ontológica” (Illouz, 2022). Gerando uma individualização radical que

faz com que todas as formas de crise social sejam percebidas como crises individuais,

todas desigualdades são atribuídas a uma responsabilidade individual, assim, transforma

as causas externas em responsabilidades individuais e os problemas ligados ao sistema

em fracassos pessoais. A distribuição dos recursos econômicos e das posições sociais é

vista exclusivamente como consequência de percursos, bem-sucedidos ou não, de

realização pessoal (Dardot e Laval, 2016). Aqueles que fracassam em prosperar sob tais

condições sociais não podem culpar ninguém, nem coisa nenhuma além de si mesmos,

pois a racionalidade neoliberal permite que se evite qualquer tipo de responsabilidade

coletiva, estrutural ou governamental pela vida (Hamann, 2012). Nesse sentido, no

ambiente universitário, mesmo o desemprego estrutural e a precarização do trabalho,

das condições de pesquisa e de ensino, a falta de oportunidade no mercado de trabalho

depois da graduação ou pós-graduação, podem ser convertidas em culpa e

responsabilidades individuais (Leão, Ianni e Goto, 2019a).

O Sofrimento Psíquico no Cotidiano Universitário

Algo que pude constatar na pesquisa anterior foi o grande volume de narrativas de

graduandos em torno dos sentimentos de uma cobrança frequente e excessiva enquanto

culpa e responsabilidade individuais. Falavam de uma forte cobrança por resultados, por

produtividade, por desempenho acima da média. Sentimento esse que pode ser tanto

infligido pela estrutura acadêmica, mas também por uma comparação constante entre o

próprio corpo discente e, muitas vezes, uma comparação autoinfligida pela própria

vivência nesse ambiente, como disse um interlocutor, é algo que contagia. A competição

generalizada se apresenta de diferentes maneiras, seja pelo domínio de línguas

estrangeiras, conteúdos aprendidos, matrículas em matérias, oportunidades de estágio e

intercâmbio, iniciações científicas, bolsas de auxílio e pesquisa, ranqueamento/
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habilitações (para os alunos de Letras), a maioria dessas coisas são baseadas no

desempenho acadêmico individual, na média ponderada. Contudo, tal competitividade e

cobrança generalizada não leva em conta as diferentes variáveis culturais, sociais e

econômicas dos alunos, isto é, seus marcadores sociais da diferença, como se todos

iniciassem a trajetória acadêmica em pé de igualdade. Em contraponto a isso, muitos

alunos provenientes do ensino básico público apresentaram a queixa de uma sensação

crônica de inferioridade e de insuficiência que os fazem sentir constantemente

deslocados no âmbito acadêmico, como se não merecessem ocupar aquele espaço.

Como demonstram Bourdieu e Passeron (2014) em seu estudo do ensino superior

francês, as desigualdades sociais se manifestam não apenas no acesso ao ensino

superior, mas nas escolhas entre diferentes percursos acadêmicos, pois as oportunidades

objetivas de cada grupo social condicionam a experiência dos atores, configuram suas

esperanças subjetivas e suas escolhas concretas, fazendo com que contribuam, mesmo

sem ter consciência disso, para a realização de uma trajetória acadêmica e social

próxima de seu perfil social. As vantagens e desvantagens ligadas à origem tenderiam a

se apresentar de modo articulado. Na pesquisa, isso se demonstrou pelo tipo de

instituição cursada no ensino básico, a escolaridade e a ocupação dos pais, ser a

primeira geração de sua família a entrar numa universidade pública, o curso escolhido, a

forma de ingresso, o uso de políticas afirmativas, a necessidade de bolsas de

apoio/auxílio, morar ou não na moradia estudantil, ter feito ou não uma iniciação

científica, trabalhar ou não na área de formação, ser pesquisador-bolsista. São chances

diferenciadas de acesso a oportunidades culturais e acadêmicas. Tudo isso representa

diferentes posicionamentos no espaço social, “estilos de vida” e gostos de classe

(Bourdieu, 2013), na universidade e na sociedade como um todo. As desigualdades

sociais, nas as intrincadas maneiras que o machismo, o racismo, a LGBTfobia se

intersectam nas estruturas universitárias, vão se convertendo e se acumulando como

desigualdades acadêmicas, que podem muitas vezes serem experimentadas como

problemas individuais, assim, podendo ser convertidas em culpa e responsabilidades

individuais.

Leão, Ianni e Goti (2019a; 2019b) apontam que, no ambiente universitário,

quando crises produzidas, social e institucionalmente, são percebidas como crises

individuais, não são considerados os efeitos adoecedores do próprio ambiente e das

práticas institucionais, seja os eventuais desafios acadêmicos, as violências simbólicas e

físicas, as insuficiências das políticas de permanência etc. As respostas ao sofrimento,
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portanto, tendem a se organizar de forma individualizada e aquém da complexidade do

fenômeno. Em linhas gerais, as estratégias institucionais de promoção de saúde mental

na USP podem ser agrupadas em duas macro-estratégias: clínico-terapêuticas e de

educação em saúde. Primeiro, quem adoece é encaminhado à clínica individual dos

serviços de saúde mental ligados à universidade9, para depois retornar às engrenagens

da máquina que o adoeceu e que permanece intocada. Sofre quem não é resiliente o

bastante, quem não se organizou adequadamente, quem não sabe como estudar etc.

Afastando, assim, a análise de eventuais fatores supra-individuais que possam estar

ligados à experiência de sofrimento expresso neste ambiente em específico. Aubrecht

(2019), olhando para o contexto universitário canadense, afirma que, ao invés de um

ponto fora da norma, o sofrimento psíquico é apresentado pelos serviços universitários

como algo ordinário e até esperado, como uma realidade afortunada da vida cotidiana na

universidade neoliberal. Nesse contexto, as linhas divisórias entre o sucesso e a

sobrevivência se tornam borradas.

A hegemonia das estratégias clínicas demonstram o entendimento de que a

saúde mental é um monopólio clínico-terapêutico10, majoritariamente individual, e que

demanda esforços de normatização. Por outro lado, não é necessariamente mais saúde

mental que se produz com educação em saúde mental, mas possivelmente maior

resiliência e adaptabilidade a uma lógica de ensino adoecedora. Adquire-se

instrumentos não para promover saúde mental, mas para melhor navegar o campo

minado do ambiente acadêmico e suas exigências de desempenho e produtivismo

acadêmicos. O viés da autoadministração implicado nesses serviços oferecidos,

transforma a experiência do sofrimento em um objeto administrativo11, não se pergunta

11 Vale destacar que até a nomeação dos serviços de saúde mental apresenta esse viés administrativo e
empresarial, como o Escritório de Saúde Mental, um serviço de apoio clínico emergencial criado
originalmente como resposta aos adoecimentos discentes. A própria ideia de Escritório não só remete a
uma figura empresarial como também destoa dos outros serviços oferecidos pela USP, pois não está
diretamente vinculado ao Instituto de Psicologia ou aos Hospitais, mas está vinculado diretamente à
Pró-Reitoria de Graduação.

10 A “Rede Não Cala” aparece como uma alternativa e contraposição às estratégias institucionais. A Rede
foi composta em abril de 2015 por professoras e pesquisadoras de diferentes institutos da USP em
oposição à violência institucional, tendo como principal foco dar às vítimas um suporte que elas não
encontraram na Universidade. Desse modo, advogam com e pelas pessoas que sofreram violências no
contexto universitário, para, a partir disso, desenvolver ações comunicativas e pedagógicas, e também
aprimorar os mecanismos administrativos de denúncia (Almeida, 2019b; Cruz et al., 2018), levando em
conta os fatores supra-individuais que possam estar ligados à experiência de sofrimento expresso na
universidade.

9 Durante a pesquisa anterior, pude constatar que apesar desta ser a lógica institucional mais aplicada no
trato do sofrimento psíquico, muitos estudantes nunca tinham procurado nenhum dos serviços oferecidos
pela universidade, grande parte deles nem sabiam da existência desses ofertados. Em parte, isso aponta a
falta de visibilidade e divulgação que a própria instituição faz de seus recursos. Os alunos não possuem
informações suficientes nem sobre a qual desses serviços recorrer.
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o porquê do sofrimento ou sobre seu contexto social de emergência, mas busca dar

respostas organizativas a ele.

O conceito de resiliência domina os atuais programas e serviços oferecidos pela

universidade. Tal conceito também oferece uma forma de racionalizar as dificuldades,

os afastamentos e a própria remoção de estudantes. Servindo de medida para o

pertencimento: a Universidade não pode ser a casa daqueles estudantes que enfrentam

dificuldades mas não se recuperam, não se adaptam. Uma análise crítica da resiliência

nos programas e serviços universitários podem nos mostrar como universidades

racionalizam o desaparecimento e a remoção daqueles que “não-pertencem” (Aubrecht,

2016). Vemos nisso a materialização da gramática neoliberal do sofrimento psíquico, na

qual apenas o indivíduo que sofre e, por mérito próprio, deve superar o sofrimento por

aprimoramento pessoais. Tal gramática, por um lado, transfigura riscos e contradições

sociais em fracassos e culpa pessoal; por outro, naturaliza estas mesmas contradições e

as descola de seu contexto sociopolítico.

Na medida em que as contradições sociais são sentidas como culpa ou

responsabilidade individual, a resposta se torna também mais subjetiva e menos política.

Consequentemente, isto as retira das possibilidades de disputa política destas

contradições. Para os autores, não podemos perder de vista que, junto com a dimensão

estritamente individual do sofrimento há também a fatores supra-individuais coletivos,

institucionais e socioestruturais. É preciso pensar o fenômeno e as estratégias para lidar

com ele, de forma a atingir também estas dimensões supra-individuais, considerando a

complexidade das experiências de sofrimento e o necessário protagonismo dos

estudantes. Estratégias individualizantes impedem de pensar o sofrimento e

possibilidades de resposta coletivamente organizadas, transformações institucionais, ou

sob o ponto de vista socioestrutural (Leão, Ianni e Goti, 2019a; 2019b).

Mais da metade dos participantes da pesquisa anterior já recebeu algum

diagnóstico psicopatológico. Tal número elevado é comum nas pesquisas sobre

sofrimento psíquico na universidade. Nacional e internacionalmente, verifica-se a

prevalência de problemas de saúde mental entre graduandos e pós-graduandos (Stock e

Levine, 2016; Auerbach et al., 2018; Gaiotto et al., 2021). Os acompanhamentos

terapêuticos mais recorridos são a psicoterapia e a análise psicanalítica. Tais recursos

provêm da rede privada de serviços envolvendo saúde mental. Embora tenha um grande

número de diagnósticos psicopatológicos, o acompanhamento terapêutico nem sempre é

acessado, provavelmente, pelos custos elevados na rede privada e a demanda elevada
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que não consegue atendimento na rede pública. Portanto, isso nos mostra que a

problemática não é falta de demanda, mas a junção da falta de informações e divulgação

dos serviços oferecidos pela USP, da falta de vagas nos atendimentos, atendimento

estritamente pontual e emergencial, serviços tidos como inefetivos e que podem

contribuir para a piora da situação do aluno. Fazendo que os discentes só vejam na rede

privada a possibilidade de um apoio efetivo e continuado12.

Precariedade e Condição Precária: a distribuição desigual de sofrimentos

Em contraposição a individualização radical proposta pelo neoliberalismo,

podemos entender a distribuição desigual de sofrimentos em termos estruturais e

coletivos pelos conceitos de precariedade e condição precária. A precariedade, para

Butler (2015; 2018; 2019; 2021), tem de ser compreendida como uma condição

generalizada: todas vidas são, por definição, precárias, pois podem ser eliminadas e sua

persistência não está garantida. Quando afirmamos que determinados grupos são

vulneráveis de maneira diferenciada, estamos dizendo que, sob determinados regimes de

poder, alguns grupos são visados mais prontamente que outros. A vida sempre surge e é

sustentada dentro de determinadas condições que a dão suporte. Não há vida sem a

dependência de redes mais amplas de apoio, sociabilidade e trabalho. Contudo, há uma

distribuição diferencial de precariedade, uma condição de precariedade. Tal distribuição

diferencial é uma questão material e perceptual, visto que tais vidas não são

“consideradas” potencialmente valiosas e, assim, são obrigadas a suportar uma

exposição diferenciada à violência. Alguém é vulnerável em relação à estrutura social

da qual depende. Se essa estrutura falha, ficamos expostos a uma condição precária.

A condição precária também pode implicar numa mudança da realidade

psíquica, num aumento relativo da sensação de ser descartável ou dispensável que se

distribui proporcionalmente à condição precária. Tal processo pode envolver um

aumento de ansiedade em relação ao próprio futuro e em relação àqueles que podem

depender dessa pessoa (Berlant, 2011). Quanto mais socialmente isolada, mais a pessoa

se torna e se sente precária. Como defende Ahmed (2022), quando o mundo inteiro está

organizado para promover sua sobrevivência, as próprias condições desse mundo

promovem o seu bem-estar. Assim, o privilégio é uma zona de amortecimento, pois diz

12 Isso é referente àqueles que possuem as condições financeiras necessárias para continuar o tratamento
na rede privada. Um dos questionamentos deste projeto é sobre os outros motivos que podem levar ao
estudante a não procurar apoio psicológico, seja na rede pública ou privada.
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respeito ao amparo disponível. Não significa que nos tornamos invulneráveis, mas que o

privilégio pode reduzir os custos da vulnerabilidade, há maiores chances de

acolhimento. Quanto mais precária for a sua situação, menor o apoio oferecido. Ser

pobre, ser negra/o, ser mulher, ser não-heterossexual, dentre outros marcadores,

colocam sua vida em risco. Sua saúde é comprometida quando você não tem acesso a

recursos que possam dar suporte à vida em todas as suas contingências. Um sistema de

saúde é também um sistema de suporte. Quando dizemos que algo é precário, queremos

dizer que está em posição precária. É viver no limite, uma vida vivida como um fio

frágil que se desfaz continuamente. Você precisa afirmar que certas vidas importam

quando o mundo está determinado em dizer que elas não importam.

Em contraposição ao discurso neoliberal, no qual você se torna responsável pela

degradação de sua saúde, pelo próprio fracasso em cuidar melhor de si, o cuidado no

cotidiano toma forma e é experienciado através de relações concretas tecidas em

arranjos sociais desiguais, que apontam como forças políticas e econômicas se realizam

na vida cotidiana dos sujeitos (Han, 2012). Precisamos reorganizarmo-nos por meio do

trabalho ordinário, cotidiano e frequentemente meticuloso de nos cuidarmos e de

criação de uma comunidade. Um autocuidado que não seja mais uma técnica de

governança, mas um meio de encontrar formas para existir num mundo que torna a

existência de algumas populações difícil (Ahmed, 2022).

Considerações Finais

Quando nos voltamos para as narrativas de adoecimento psíquico dentro e fora

do contexto universitário, estamos tratando, sobretudo, da condição de precariedade, da

condição de estar sempre condicionado ao outro, de como a vida surge e é sustentada

por meio da dependência de uma série de redes sociais e dentro de condições

determinadas. Estar condicionado ao outro implica posicionamentos desiguais nas

relações de poder que podem estabelecer certas vidas como mais valiosas, certos

sofrimentos como legítimos ou não. Consequentemente, como sofrimentos advindos do

machismo, racismo, LGBTfobia e desigualdade social são tidos como legítimos ou não

no âmbito universitário, pois tais sofrimentos se intersectam nas estruturas universitárias

e vão se convertendo e se acumulando como desigualdades acadêmicas, que podem

muitas vezes serem experimentadas como problemas individuais. Em contraposição a

isso, precisamos nos perguntar dos motivos, causas e contextos do sofrimento em nosso

meio, das dimensões psicoemocionais das iniquidades sociais e a necessidade de
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respostas informadas coletiva e politicamente.

Considerando os efeitos adoecedores do ambiente e das práticas institucionais,

dos desafios do fazer acadêmico, das violências simbólicas e das insuficiências das

políticas de permanência e de saúde mental. É necessário estabelecer uma outra

gramática do sofrimento psíquico na universidade, uma gramática que não jogue para os

alunos os riscos e as contradições socioestruturais como responsabilidades, fracassos e

culpas individuais, os descolando de seu contexto sociopolítico e institucional.

Não podemos olhar para o sofrimento psíquico no meio universitário apenas

como uma condição generalizada da precarização constante que o meio acadêmico está

submetido na conjuntura atual. Por mais que todo aluno possa estar condicionado a

sofrer em decorrência das relações estabelecidas dentro e fora da universidade, tal

sofrimento não é vivido da mesma maneira, não é reconhecido da mesma maneira e,

portanto, não impacta a todos da mesma maneira. Nosso sofrimento está sempre

condicionado pelos atravessamentos característicos de uma forma particular de viver, do

valor distintivo determinado pela posicionamentos dinâmicos que assumimos e somos

levados a assumir no espaço social. Um fenômeno tão complexo e tão urgente como

este demanda reflexões para além dos indivíduos. Precisamos olhar para as engrenagens

institucionais, para os fatores supra-individuais. E, acima de tudo, precisamos de

respostas coletivamente organizadas e transformações institucionais que realmente

levem em conta as experiências diversas e distintas dos discentes. Sendo a precariedade

uma das experiências definidoras da vida acadêmica contemporânea, a tarefa de

repolitizar a saúde mental na Universidade é urgente!
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